
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.370 - SP (2016/0190430-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : RECLA PLASTICOS INJETADOS LTDA 
AGRAVADO  : LUIZ ROISMANN 
AGRAVADO  : RENEE ROISMANN 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ONLINE DE ATIVOS FINANCEIROS DO 
DEPOSITÁRIO INFIEL. BACEN JUD. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que não pode o depositário ser 
responsabilizado na própria ação de Execução Fiscal, sendo incabível a penhora 
eletrônica dos seus ativos financeiros, via BACEN JUD. Precedentes: REsp 
1581272/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 25/05/2016. 
2. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto em face da decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, assim 

ementada (e-STJ fl. 214): 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ONLINE 
DE ATIVOS FINANCEIROS DO DEPOSITÁRIO INFIEL. BACENJUD. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 

Em suas razões, a Fazenda Nacional pugna em síntese pela possibilidade de bloqueio de 

ativos financeiros de titularidade do depositário infiel, via BACENJUD, na execução fiscal. 

Sem impugnação. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 

Com efeito, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que não pode o depositário ser 

responsabilizado na própria ação de Execução Fiscal, sendo incabível a penhora eletrônica dos seus 

ativos financeiros, via BACENJUD.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. DEPOSITÁRIO 
JUDICIAL. RESPONSABILIDADE PELA GUARDA E CONSERVAÇÃO DOS 
BENS. IMPOSSIBILIDADE. UTILIZAÇÃO DA AÇÃO DE EXECUÇÃO. 
PENHORA DE ATIVOS FINANCEIROS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, ART. 
535, II, DO CPC. OMISSÃO. SÚMULA 284/STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
[...]

3. O depositário judicial possui o dever de guarda e conservação dos bens 

penhorados, arrestados ou arrecadados, caso não cumpra com diligência o seu 

mister, responde pelos prejuízos advindos do seu dolo ou culpa. Contudo, a 

legislação não possibilita  que o depositário seja responsabilizado na própria 

ação de Execução Fiscal e, muito menos, que seja deferida a penhora 

eletrônica dos seus ativos financeiros, via BACENJUD.

4. Os estreitos limites da ação de Execução Fiscal não permitem um juízo 

adequado de cognição que possibilitem apurar a responsabilidade do 

depositário judicial pelos danos sofridos aos bens penhorados.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1581272/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

25/05/2016, grifo nosso).
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No mesmo sentido são as recentes decisões monocráticas: AgInt no AREsp 913546/SP, 

Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe: 08/09/2016; AREsp 1048382/SP, Min. Assussete Magalhães, DJe 

23/02/2017; REsp 1598590/SP, Min. Benedito Gonçalves, DJe 01/12/2016. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0190430-5 REsp 1.615.370 / SP

Números Origem:  00068996619938260161  00077397720154030000  201503000077393  68996619938260161  
9300002236  9300689966

EM MESA JULGADO: 28/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : RECLA PLASTICOS INJETADOS LTDA 
RECORRIDO : LUIZ ROISMANN 
RECORRIDO : RENEE ROISMANN 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : RECLA PLASTICOS INJETADOS LTDA 
AGRAVADO  : LUIZ ROISMANN 
AGRAVADO  : RENEE ROISMANN 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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